
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 575.292 - RS (2014/0224069-4)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : EXPRESSO SANTO AUGUSTO LTDA  
ADVOGADOS : SOLANGE MARIA MENDES E OUTRO(S)
  WAGNER MENDES MARIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO FIBRA LEASING S/A 
ADVOGADO : MÁRCIO DOS SANTOS CARDOSO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO NÃO ADMITIDO. 
SÚMULAS 168/STJ E 315/STJ. NÃO CABIMENTO DOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
1. Nos termos da jurisprudência reiterada desta Corte Superior, a 
comprovação da divergência jurisprudencial exige o cotejo analítico 
entre os julgados confrontados e a demonstração da similitude fática, 
partindo-se de quadro fático semelhante, ou assemelhado, para 
conclusão dissonante de julgamento quanto ao direito federal 
aplicável. 
2. Na espécie, verifica-se que a embargante não traz acórdão 
paradigma que aborde tese divergente ao acórdão embargado; pelo 
contrário, ambos entendem, na linha da jurisprudência pacífica da 
Corte, que não se verifica a negativa de prestação jurisdicional 
quando, apesar de concisa, a fundamentação adotada pelo tribunal 
de origem é capaz de conferir sustentação jurídica ao julgamento, 
mostrando-se suficiente à solução da controvérsia. Incidência da 
Súmula 168/STJ.
3. Ademais, como se pode observar, o acórdão embargado 
entendeu pela impossibilidade de revisitar o quadro 
fático-probatório. Houve aplicação da consagrada Súmula 7/STJ. 
Também considerou incabível a análise de recurso especial, por 
quaisquer das alíneas do permissivo constitucional, que tenha por 
fundamento violação de súmula de Tribunal Superior. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, 
Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
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Maia Filho e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 
Brasília, 06 de abril de 2016(Data do Julgamento).

Ministro Francisco Falcão 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 575.292 - RS (2014/0224069-4)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de Agravo 

Regimental interposto contra decisão (e-STJ, fls. 563/566) que negou seguimento aos 

embargos de divergência interpostos em face de acórdão proferido pela Terceira 

Turma deste Superior Tribunal de Justiça, de relatoria do Min. Ricardo Villas Bôas 

Cueva, assim ementado (e-STJ, fl. 454):

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO VERIFICAÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 
211/STJ.  VIOLAÇÃO DE SÚMULA. DESCABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SUMULA Nº 7/STJ. EFEITO SUSPENSIVO EM AGRAVO 
REGIMENTAL. PEDIDO FORMULADO NO PRÓPRIO RECURSO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Não se verifica a negativa de prestação jurisdicional quando, apesar de 
concisa, a fundamentação adotada pelo tribunal de origem é capaz de 
conferir sustentação jurídica ao julgamento, mostrando-se suficiente à 
solução da controvérsia.
2. O conteúdo normativo dos dispositivos apontados como violados no 
recurso especial não foi objeto de prequestionamento nas instâncias 
ordinárias sequer de modo implícito. Por esse motivo, ausente o requisito 
do prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211/STJ.
3. Incabível a análise de recurso especial, por quaisquer das alíneas do 
permissivo constitucional, que tenha por fundamento violação de Súmula 
de Tribunal Superior.
4. Rever questão decidida com base no exame das circunstâncias fáticas 
da causa esbarra no óbice da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de 
Justiça. 
5. Somente se justifica a outorga de efeito suspensivo a recurso especial 
diante de situações excepcionais, podendo ser efetivada no Superior 
Tribunal de Justiça apenas por medida cautelar prevista no art. 288 do 
Regimento Interno desta Corte.
6. Agravo regimental não provido.

Inconformada, a embargante aponta divergência jurisprudencial, ao 

sustentar que o acórdão embargado confirmou decisão do Tribunal a quo, a qual 

entendeu que uma "decisão sucinta, beirando à inexistência, seria suficiente para 

fundamentar um recurso" (e-STJ, fl. 468). Argumenta que não houve decisão concisa, 
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mas ausência de fundamentação. 

Transcrevo as ementas que entende ser paradigmas da divergência:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535 
DO CPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE DÉCIMO-TERCEIRO 
SALÁRIO. INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, CONFIRMADA NO JULGAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.066.682/SP,  E NO MESMO 
SENTIDO DAS SÚMULAS 207 E 688, DO STF. REPERCUSSÃO GERAL 
DA MATÉRIA RECONHECIDA, PELO STF. INEXISTÊNCIA DE 
FUNDAMENTO PARA REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Não procede a alegação de ofensa aos arts. 458 e 535 do CPC, pois os 
Embargos de Declaração têm como objetivo sanar eventual obscuridade, 
contradição ou omissão na decisão recorrida. Não há omissão no 
acórdão recorrido quando o Tribunal de origem pronuncia-se, de forma 
clara e precisa, sobre a questão posta nos autos, assentando-se em 
fundamentos suficientes para embasar a decisão. Ademais, o magistrado 
não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte. 
Nesse sentido: STJ, REsp 739.711/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, DJU de 14/12/2006. Além disso, não se pode 
confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de 
fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Em tal sentido: 
STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 23/04/2008.
II. O entendimento sufragado pelo Superior Tribunal de Justiça, no sentido 
de que deve incidir contribuição previdenciária sobre a gratificação 
natalina, por possuir esta verba caráter permanente, integrando o conceito 
de remuneração, foi confirmado no julgamento do Recurso Especial 
1.066.682/SP, efetuado pela Primeira Seção, sob o rito do art. 543-C do 
CPC. Precedentes do STJ: AgRg no REsp 1.459.519/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/10/2014; AgRg no 
AREsp 509.719/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 20/06/2014.
III. A incidência de contribuição previdenciária sobre o décimo-terceiro 
salário foi, inclusive, objeto da Súmula 207/STF ("as gratificações 
habituais, inclusive a de natal, consideram-se tacitamente 
convencionadas, integrando o salário") e da Súmula 688/STF ("é legítima 
a incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário").
IV. O reconhecimento da repercussão geral da matéria, pela Suprema 
Corte, não é fundamento suficiente para a reforma da decisão impugnada, 
até porque sequer enseja o sobrestamento dos recursos especiais que 
tramitam no Superior Tribunal de Justiça.
V. Agravo Regimental improvido.
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(AgRg no AREsp 498.073/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/6/2015, DJe 1º/7/2015)

É o relatório. 
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 575.292 - RS (2014/0224069-4)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A irresignação 

não merece prosperar, pelos fundamentos já aduzidos na decisão monocrática, por 

mim proferida, que indeferiu, liminarmente, a impugnação. Transcrevo: 

Os embargos de divergência não preenchem os requisitos de 
admissibilidade. 
De início, vale salientar que os embargos de divergência em recurso 
especial têm por finalidade imediata a uniformização dos entendimentos 
divergentes entre os órgãos julgadores do STJ, quando estes divergirem 
entre si no julgamento de recurso especial (divergência interna corporis). 
Exercem, portanto, a exemplo do recurso especial, função política, na 
medida em que unificarão teses divergentes acerca de uma mesma 
matéria. Apenas, mediatamente, visam à modificar decisão desfavorável 
à parte sucumbente, distribuindo justiça.
Inicialmente, verifica-se que a embargante não traz acórdão paradigma 
que aborde tese divergente ao acórdão embargado; pelo contrário, ambos 
entendem, na linha da jurisprudência pacífica da Corte, que não se verifica 
a negativa de prestação jurisdicional quando, apesar de concisa, a 
fundamentação adotada pelo tribunal de origem é capaz de conferir 
sustentação jurídica ao julgamento, mostrando-se suficiente à solução da 
controvérsia.
Incide, no caso, o enunciado sumular n. 168/STJ: "Não cabem embargos 
de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido do acórdão embargado". 
Ademais, como se pode observar, o acórdão embargado entendeu pela 
impossibilidade de revisitar o quadro fático-probatório. Houve aplicação da 
consagrada Súmula 7/STJ. Também considerou incabível a análise de 
recurso especial, por quaisquer das alíneas do permissivo constitucional, 
que tenha por fundamento violação de Súmula de Tribunal Superior. 
Nesse sentido, não são cabíveis embargos de divergência, conforme se 
extrai da jurisprudência pacificada nesta Corte Superior, verbis:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
CARÁTER INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE EXAME DE 
MÉRITO. DISCUSSÃO ACERCA DO ACERTO OU DESACERTO DA 
APLICAÇÃO DE REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO. EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA NÃO CONHECIDOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, em face 
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do nítido caráter infringente das razões recursais. Aplicação dos princípios 
da fungibilidade e da economia processual.
2. Nos termos da jurisprudência consolidada desta Corte, não cabem 
embargos de divergência quando o recurso especial tem seu seguimento 
negado em face da aplicação de regra técnica de conhecimento, como 
ocorre no caso em tela, em que o acórdão embargado, para rechaçar a 
pretensão deduzida pela ora embargante, verificou a falta de 
prequestionamento da questão federal, a ausência de demonstração 
analítica da divergência jurisprudencial e a necessidade de reexame 
fático-probatório.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(EDcl nos EREsp 1.382.738/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 8/4/2015, DJe 29/4/2015)

Ante o exposto, com fundamento no art. 266, § 3º, do RISTJ, indefiro 
liminarmente os presentes embargos de divergência.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg    nos

Número Registro: 2014/0224069-4 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 575.292 / 
RS

Números Origem:  00111003429603  00539641020148217000  01400256820148217000  
02204074820148217000  11003429603  111003429603  1400256820148217000  
2204074820148217000  3051395920148217000  34296012420108210001  
539641020148217000  70061125761

PAUTA: 06/04/2016 JULGADO: 06/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : EXPRESSO SANTO AUGUSTO LTDA
ADVOGADOS : SOLANGE MARIA MENDES E OUTRO(S)

WAGNER MENDES MARIA E OUTRO(S)
EMBARGADO : BANCO FIBRA LEASING S/A
ADVOGADO : MÁRCIO DOS SANTOS CARDOSO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Arrendamento Mercantil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EXPRESSO SANTO AUGUSTO LTDA
ADVOGADOS : SOLANGE MARIA MENDES E OUTRO(S)

WAGNER MENDES MARIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO FIBRA LEASING S/A
ADVOGADO : MÁRCIO DOS SANTOS CARDOSO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Raul Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria 
Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi votaram 
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com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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